
92 DIÁRIO OFICIAL Nº 33732 Quinta-feira, 01 DE NOVEMBRO DE 2018 

OUTRAS MATÉRIAS
Recomendação Conjunta nº 1 da Defensoria Pública Geral e da 
Corregedoria Geral, de 30 de outubro de 2018.
A DEFENSORIA PÚBLICA GERAL e a CORREGEDORIA GERAL DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARÁ, no uso de suas 
atribuições legais;
A Defensora Pública Geral do Estado e a Corregedoria Geral, no 
uso de suas atribuições legais;
Considerando que é atribuição da Defensora Pública Geral do 
Estado do Pará exercer a supervisão técnica (art. 8º, caput, LCE 
54) e a orientação da política de atuação (art. 8º, I, LCE 54) 
da Defensoria Pública do Estado do Pará e que é atribuição da 
Corregedoria Geral a orientação da atividade funcional (art. 12, 
caput, LCE 54), podendo expedir  recomendações  aos  membros  
da  Defensoria  Pública  sobre  matéria  afeta  à competência da 
Corregedoria Geral da Defensoria Pública (art. 13, XV, LCE 54);
Considerando que, por conta da independência funcional, cabe 
ao Defensor Público em atuação em cada caso decidir a melhor 
estratégia processual e que isso não impede a Administração 
Superior da Defensoria Pública de traçar política de atuação ins-
titucional;
Considerando a fl agrante superlotação das unidades prisionais 
paraenses;
Considerando que a prisão preventiva é medida processual de 
exceção e que por isso mesmo não pode ter longa duração;
Considerando que a razoável duração do processo é direito fun-
damental (art. 5º, LXXVIII, da Constituição da República);
Considerando que as estatísticas do sistema prisional paraense 
atestam que aproximadamente um terço dessa população carce-
rária é de presos ainda não julgados (chamados pela SUSIPE de 
“presos provisórios”);
Considerando que aproximadamente outros 10% (dez por cento) 
da população carcerária é formada por pessoas condenadas e 
que também tem contra si ordem de prisão cautelar que inviabi-
liza o exercício de direitos como a progressão de regime prisio-
nal, saída temporária, livramento condicional etc;
Considerando que o fato de quase metade da população carce-
rária paraense ser formada por pessoas que têm contra si ordem 
de prisão cautelar é grave demonstração de que esta modalidade 
de prisão não vem sendo utilizada como medida excepcional na 
forma do disposto no Código de Processo Penal;
Considerando que o artigo 282, §6º, do Código de Processo Pe-
nal, estipula que “a prisão preventiva será determinada quando 
não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar”;
Considerando que a gravidade abstrata do delito imputado não 
é motivo autorizador da segregação cautelar para garantia da 
ordem pública;
Considerando que a prisão preventiva é medida de exceção que 
não pode ser decretada com fundamentos genéricos de decidir;
Considerando que nos procedimentos criminais envolvendo cri-
mes praticados por organização criminosa o artigo 22, parágra-
fo único, da Lei n. 12.850, de 2013, estipulou que a instrução 
criminal não deve exceder 120 (cento e vinte) dias quando o 
réu estiver preso, sendo este considerado o prazo razoável de 
duração da instrução criminal;
Considerando que, se a legislação estipulou o prazo de 120 (cen-
to e vinte) dias como razoável para encerramento da instrução 
criminal de processos envolvendo organização criminosa ou ter-
rorista, que são, por regra, aqueles com grande complexidade, 
com vários acusados e com grande variedade de provas (pe-
rícias, interceptações telefônicas, várias testemunhas etc), não 
é razoável deixar de aplicar esse prazo para os processos de 
menor complexidade probatória;
Considerando que a duração excessiva da prisão preventiva a 
torna ilegal;
Considerando que o Estado, através da Defensoria Pública, deve 
exaurir todos os meios de proteção da liberdade dos cidadãos a 
fi m de evitar prisões ilegais;
RESOLVEM ORIENTAR os membros da Defensoria Pública do Es-
tado do Pará a:
Art. 1º Impugnar todas as decisões judiciais que decretarem 

prisões preventivas com fundamento na gravidade abstrata do 
delito, que tenham se utilizado de fundamentos genéricos para 
decidir, as que se desviem da função cautelar da prisão preven-
tiva a fi m de ser utilizadas como antecipação da pena e as que 
não tenham fundamentadamente justifi cado a não aplicação das 
medidas cautelares diversas da prisão.
Art. 2º Impugnar por excesso de prazo de sua manutenção todas 
as prisões preventivas que venham a durar mais de 120 (cento 
e vinte) dias.
Art. 3º Obter mensalmente a lista de processos com prisões pre-
ventivas decretadas junto aos juízos em que ofi ciam para ana-
lisar individualmente os processos a fi m de identifi car prisões 
ilegais.
Art. 4º Utilizar todas as medidas judiciais adequadas a fi m de 
impugnar as prisões ilegais, em especial a impetração de habeas 
corpus, envidando todos os esforços para que as impugnações 
de tais prisões sejam discutidas nos tribunais superiores caso 
mantidas pelo egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará.
Art. 5º Fiscalizar a expedição das guias de recolhimento para 
cumprimento de pena privativa de liberdade, das guias de reco-
lhimento provisórias de pena privativa de liberdade decorrente 
de sentença condenatória recorrível e das guias de internação 
para cumprimento de medida de segurança a fi m de que sejam 
cumpridas as formas e prazos da Resolução n. 113/2010 do Con-
selho Nacional de Justiça.
Art. 6º Esta Recomendação aplicar-se-á apenas nos municípios 
em que houver Defensoria Pública instalada.
Art. 7º Entendendo ser incabível ou inconveniente aos interesses 
de assistido a impugnação de decisão judicial que decreta prisão 
preventiva, devem os membros da Defensoria Pública encami-
nhar à Corregedoria Geral expediente comunicando os motivos 
de sua decisão.
Dê-se ciência e publique-se.
JENIFFER DE BARROS RODRIGUES
Defensora Pública Geral do Estado do Pará
CÉSAR AUGUSTO ASSAD
Corregedor Geral da DPE-PA
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Errata do Extrato do 1º TA ao Contrato nº. 056/2017/TJ/PA// 
Partes: TJ-PA e a Empresa C. R. ALVES FRANCO - EPP//CNPJ: 
18.851.494/0001-83// Onde se lê: “Extrato do 1º Termo Adi-
tivo ao Contrato nº. 044/2017/TJPA”// Leia-se: Extrato do 1º 
Termo Aditivo ao Contrato nº. 056/2017/TJ/PA // Responsável 
pela assinatura: Francisco de Oliveira Campos Filho - Secretário 
de Administração//Ordenador Responsável: Sueli Lima Ramos de 
Azevedo - Secretária de Planejamento.
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AVISO DE LICITAÇÃO
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/TJPA/2018
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de controle, rastreamento e monitoramento eletrônico 
de Veículos com transmissão de dados via GPRS/GSM, com re-
cepção GPS 24 horas em tempo real e controle de movimenta-

ção de veículos, identifi cação de motorista via tarjeta em crachá 
e leitor RFID, com fornecimento de equipamentos de hardwa-
re em regime de comodato e acesso via software baseado em 
Internet, incluindo os serviços de instalação e manutenção do 
sistema de rastreamento e controle automotivo, fornecimento 
de tarjeta para crachá e leitor RFID em veículos da frota do Tri-
bunal de Justiça do Estado do Pará, observadas as especifi cações 
e condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do 
Edital. SESSÃO PÚBLICA: 19/11/2018, às 14h00min horário de 
Brasília, no endereço eletrônico http://comprasgovernamentais.
gov.br. UASG do TJ/PA: 925942. Edital disponível em: http://
comprasgovernamentais.gov.br e  www.tjpa.jus.br. Informações 
pelos telefones (91)3205-3206, ou e-mail licitacao@tjpa.jus.br. 
Belém, 31 de outubro de 2018. Serviço de Licitações do TJPA.
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 076/TJPA/2018
OBJETO: Contratação de empresa especializada para moderniza-
ção parcial do elevador instalado no Fórum Criminal – Anexo São 
João da Capital, com serviço de conservação/manutenção em 
garantia observadas as especifi cações e condições estabelecidas 
no Termo de Referência, Anexo I do Edital. SESSÃO PÚBLICA: 
19/11/2018, às 10h00min horário de Brasília, no endereço ele-
trônico http://comprasgovernamentais.gov.br. UASG do TJ/PA: 
925942. Edital disponível em: http://comprasgovernamentais.
gov.br e www.tjpa.jus.br. Informações pelos telefones (91)3205-
3206, ou e-mail licitacao@tjpa.jus.br. Belém, 31 de outubro de 
2018. Serviço de Licitações do TJPA.
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HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/TJPA/2018

 Acolho o julgamento da Pregoeira em relação ao Pregão Ele-
trônico nº 062/TJPA/2018, cujo objeto é Contratação de pessoa 
jurídica especializada na prestação de serviço profi ssionais para 
a impressão de um número da Revista “A Leitura”, conforme con-
dições, descrições e exigências estabelecidas no Termo de Refe-
rência, Anexo I do Edital.
Todas as informações a respeito do certame estão disponíveis 
em www.comprasgovernamentais.gov.br.
Belém, 31/10/2018.
Secretaria de Administração do TJPA.
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Extrato do 1º TA ao Convênio de Cooperação nº. 021/2017-TJ/
PA //Tribunal de Justiça do Estado do Pará e a Universidade Fe-
deral do Pará – Campus de Bragança//Objeto: Disponibilização 
da documentação que compõe o Acervo Histórico de documentos 
judiciais do TJPA, localizado na Comarca de Bragança//Objeto e 
Justifi cativa do Aditivo: Incluir no convênio nº.021.2017 a am-
pliação do período cronológico dos documentos requeridos até o 
ano de 1988 e os documentos históricos localizados na Comarca 
de Ourém//Valor: sem valor//Data da assinatura: 26/10/2018// 
Responsável pela assinatura: Desembargador Ricardo Ferreira 
Nunes – Presidente do TJPA.
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